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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0299/22. 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Rute Costa, que visa instituir no 

Município de São Paulo o Programa Pequenos Atletas, voltado ao reconhecimento de 

crianças e adolescentes que tenham habilidades esportivas. 

 

Segundo a propositura, referido programa consistirá na reunião de ações e parcerias entre a 

administração pública municipal, clubes esportivos e órgãos privados, tendo por objetivo 

possibilitar aos alunos da rede municipal de ensino demonstrar suas habilidades e, assim, 

conseguir eventuais patrocínios e participações em campeonatos e competições.  

 

A propositura ainda preconiza que a Administração promoverá campeonatos e competições 

esportivas nas escolas da Rede Municipal de Ensino, através das Secretarias Municipais de 

Educação e de Esportes e Lazer e que as crianças da rede municipal de ensino 

selecionadas para as competições poderão receber incentivos através de programas sociais 

e parcerias com a iniciativa privada. 

 

O projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem legislar 

concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito 

Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos 

limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da 

Constituição Federal). 

 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 

pública. 

 

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de 

garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem-estar físico, mental e social 

do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 

abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

 

O projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social. 
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De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, “o Brasil, com a Constituição de 1934, 

pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A Constituição de 1988 manteve a opção 

(...) Hoje, ‘governar significa prover de maneira direta ou indireta quase todas as 

necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos 

interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal, 

caracterizado por ausências e omissões’ (...) O Estado Social ‘é um Estado que garante a 

subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de riqueza’. É um Estado 

de serviços, então.” (In “Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado Contemporâneo 

e na Constituição de 1988”, Ed. RT, 1993, págs. 38/39). 

 

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão 

de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual 

seja, a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art. 

196 da Constituição Federal), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro 

direito básico do ser humano que é a vida (art. 5o, “caput”, da Constituição Federal). Aliás, a 

essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo 

quando em conflito com outros princípios insertos na Carta Magna.  

 

A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na proteção e defesa da infância e da 

juventude, nos termos do art. 24, inciso XV c/c art. 30, inciso II, ambos da Constituição 

Federal de 1988, que confere competência legislativa supletiva aos Municípios também 

neste aspecto, já que o objetivo do projeto é o incentivo da prática de esportes para crianças 

e jovens bem como a sua inclusão social. 

 

Insta registrar que os jovens pertencem a uma classe de sujeitos especiais – assim como os 

idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais – aos quais o ordenamento 

jurídico determina que seja dada proteção especial.  

 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7º, parágrafo 

único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o 

adolescente são considerados prioridade absoluta do Município 

 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em 

seu art. 4º o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos 

direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, dentre os quais se destacam 

expressamente o direito à educação, cultura e lazer. 
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Registre-se que nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária 

a realização de 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 

 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Pelo exposto, somos 

 

PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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